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ATA N.'|37ICNE/XV

No dia treze de março de dois mil e dezoito teve lugar a reunião número cento e

Einta e sete da Comissão Nacional de Eleições, na sala de reuniões sita na Av. D.

Carlos I, n." 128 - 7." andar, em Lisboa, sob a presidência do Senhor Juiz

Conselheiro José Vítor Soreto de Barros e com a presença dos Senhores Drs.

Francisco fosé Martins, Carla Luís, João Tiago Machado, João Almeida, Álvaro

Saraiva, Jorge Miguéis, Mário Miranda Duarte e Sérgio Gomes da Silva. -----
A reunião teve início às 10 horas e 30 minutos e foi secretariada por mim, João

Almeida, Secretário da Comissão.

1. PERÍODO ANTES DA ORDEMDO DIA

A Senhora Dr." Carla Luís pediu a palavra para colocar à consideração da

Comissão o apoio à iniciativa da Universidade Nova de organizar cursos na área

do direito eleitoral, no seguimento do que já tinha exposto na reunião do passado

dia 22 de fevereiro. A Comissão considerou que o pedido deve ser formalizado,

o que veio a suceder durante o decurso da reunião, tendo o mesmo sido analisado

conforme consta do final da presente ata

O Senhor Dr. Francisco ]osé Martins pediu a palavra para dar nota de que ainda

decorre a discussão sobre as iniciativas legislativas relativas à alteração da lei do

recenseamento, no seio da Comissão dos Assuntos Constitucionais, Direitos,

Liberdades e Garantias.

O Senhor Dr. João Tiago Machado pediu a palavra para relembrar que se

encontra pendente a decisão a tomar quanto ao tipo de procedimento a adotar

para a contratação do desenvolvimento do novo sítio da CNE, tendo sido

determinado que a proposta que obteve a maioria dos votos, expressos por

correio eletrónico e declarados pelos diversos Membros, fosse submetida a

votação na reunião plenária do próximo dia 20 de março. 
----
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O Senhor Presidente fez um breve relato da reunião tida com a delegação de

Deputados da Assembleia Nacional da República da Coreia e do Senhor

Embaixador da Coreia em Portugal e respetivo Ministro Conselheiro, no passado

dia 9 de março, em que estiveram presentes os Senhores Drs. foão Almeida e

]orge Miguéis e a Coordenadora dos Serviços.

O Senhor Dr. Sergio Gomes da Silva entrou no final do período antes da ordem

do dia.

2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

2.01 - Ata da reunião plenária n." 135/CNE/XV, de 6 de março

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 135/CNE/XV, de 6 de março,

cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de todos os

Membros que participaram na reunião a que respeita.

2.02 - Ala da reunião plenária n.' 136/CNE/XV, de I de março

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 136ICNE/XV, de 8 de março,

cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de todos os

Membros que participaram na reunião a que respeita.

2.03 - Instalações do edifício n." 134 da Av. D. Carlos I

A Comissão deliberou, por unanimidade, analisar este assunto na reunião

plenária do próximo dia 20 de março.

N e u tralidade e imp ar cialidad e

2.04 - CDS-PP I CM Covilhã | Neutralidade e imparcialidade das entidades

públicas - Processo AL.P-PP/2Ol7 I 593

A Comissão, tendo presente a Informação n." I{NE/2018/67, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve: ---_---._

"No dia 7 de setembro p.p., o CDS-PP da Coailhã apresentou à Comissão Nacional de

Eleições uma participação contra a Câmara Municipal da Cooilhã, relatioa à abertura de

Pás.2 de 43

.Y



€t ãP g'69d

ouor) ürqq\d apüplwa ap oruguupd op avad uú5ú{ y! anb ousau 'apopznqnd afid

sopumbpo ops'a$aupn qo4'anb soow no soinns so sopol 'opôrqrotd ans ap sopap

atad'puonnpqsur apaporlqnd üp o+qwg ou sopuasw og1sa, anb opuout{a 'ü!t?low

ú$a atqos JN) úp oluaurpuatua o taw{uoc oraa 'il11/€gg .'u a lrcZ/gtg ;u 'lL1Z/Lgt

o'u sogpt.úV sop s?ao4ú 'louoDnl$uo) punqul g 'a41qyd apaprssacau alua&tn

a aaotS ap osúJ ua oalüs'so\ntas no suqo'sowatSotd tsop ap nqqfd opia4srutupv

ap a opúts7 op sogStg sop altad nd puoon1rlsur apoprc4qnd o aprqrotd 9 'sag1o1a

süp úlüp o ouou anb olanap op ogônrpnd op app ap tqtad o 'anb üutwfipp 'oq1n! ap

€Z ap'gL1Z/V-Zl o'u lal üp 'í "'u';0I 
o8qn o'apopnútfiau ap saraa?p sop aryau@a1

'aar1a[qo awo{ ap anb apsap'o1tadsat wo8ry saql anb solunssú so atqos 'saluatuaauoJ

rcd woqual anb sagJuapap so wanzo{ ap saüültl snas so apadur u?u 'stnol

sambtoqno sap sogEtg sou aluawopouSrsap 'sot1qyrd sapüpqua sp waqal anb sag\un{ sap

lúutou oopfixa o apadwl ogu apúptlufiau ú topn$o)'lütoÍap ossatotd ou nta{taqut

ap staapsad'saqsa o ogSolat wa 'soa4o&au no 'soa4rsod solo ap atqytd op og\ualsqa

utgssnau üu uputo nnb 'saquauodotd sapoplua súns süp no pnlap o$, opap un

ú sonpptpuw süUga süp sagSrcod a sagsualatd s4 opSolat ua safilnlq snas sop a flnol

sunbnqna sop sog8tg sop utug4xpmba üu as-znpwl sordlturtd saqsap opSonlanuot y

'opa ap o10t!p op oppfixa

ata4 o otod sogpüptJ sop apüluoa ap opSuwo{ ap ossatotd ou safiualxa soougtaln1ul

ua$xa opu anb 'opq oqno nd 'a sünpptpuúJ sosnatp sa a4ua oluauüpu ap a

sapoptunltodo ap apap1on& a 'opq wn nd'tluon8 as-ntncotd p&al oa4atadwr a1sa woa

'onw nnblonb tod a1-.aouandur uau pn$ap úquodww au 'aluauúpttput no ap p

'nalalm uaaap ogu a sougp4tad no sotrylod sassata1ur soo ata{ oluawutuoqstp ap og1rcod

awn n1 'sag1un{ sans sap oluauttdunt ou 'uaaap snqqltd sapaplqua sa anb opd'sagiop

süp app o oxtt u anb oqatcap op ogõactlqnd op útúp op nçtad a wcugprtur lutadsa uoc

'sopa&tqo ogasa soalqqd sapop4ua sa sapol anb a apoptlmtndur a apoptlounau ap safiaap

so otSosuot (IVOXT s1oco7 sunbnlny sap so93tç sop luto*all laj ap ;Í, o&lto O

',Sqllao) op ordprun111 op lüuoonÍ$ut apapnrlqnd

o aluauluruassa alsuox, t usau üp anb opuaSalo 'rNIddOHS 1yyy;S lu)Duo)
o4un ou'«VHTIAO) J1SIA» lúdurunw ofiut21 üp ousunl ap nnu ap o{o1 twn

srgJE-r3 30 "rvNor3vN ovssty{ol

(U' --\



g, ap, 69d

'ú$a{ opg maúq ow

opSyqltqs1p lq'safilnlua souo sou 'anb 'aguadrc4tod o 'úputú 'oaa8a1y 'unbtaqna ap

lortos ogSo ap a4awqaS ou ''d'd otqwaqas ap LI ulp ou'sanpxsa srunÍru ap ogimqr4srp

Q oalppt 'ono1 op upuütlry ap pd14uny1 a wgD ú úrtuü dd-SO)'OSd/Odd

ogrSotllot op og5afi4yod awn ''d'd otquaps ap €I alp ou 'úpúuoonat nJ»

:e^eJ)suerl as 'rm8as e 'anb a1ue1zuoc

elap elsodo.rd e reao.rde 'epppnurueun .rod 'no.raqrtap 'e1e aluasard p oxeue

ura Elsuor er.b 'üT/BÍOZ/:INII o'u og5etu.ro;rq e aluasard opual'ogssluro) V

ZOLI LtOZtãã-i"IV ossâ)ord - sur11qçrd sapeppua

sup apEprlerrredul a apepyp4nall I orno6 op EpuErIIr\l I D I oEpepIJ - §0'Z

"' 
al1qry d apoprssatau a1ua3 tn

a aaat8 ap osúJ ua oalos'soiuuas no souotSotd 'satqo 'so1ú ap op\alo4qnd üp s?aüqu

ayauopouStsap 'puoon{$ut apapmlqnd nzot 'oraw nnbpnb nd a a1uawalanput

no opttp t?p úqua$qo as 'sopüJtou wato{ sagirala so anb wa qüp üp tr6od ü a srufi{ap

sossatotd sotryn{rua'anb otod otrnbryTnu og&4 a1sa fiyaapü a'aquaptsatd nas op oossad

ou ?qt!ao) op pdnrunyl utougp o tn{r1ou as-uaqqap 'Dj awsau op 
"'y 

o8qn op 1 ,'u

ou sopauSrcuot satapod sop osn ou a 'otquazap ap lZ ap'gl/Ll ;u p7 ap 
"'g 

o81qto op 1

;u op '(p oary1o qad opta{uot orcug1adwot üp ovluaxa ou 'apataquo anb ot ato{'wtssy

'ossatotd aquasatd oo waEuo nap anb onanb q

nuaqsod g ogiataq4ap pl 'opunuo)'lúuürn $ut apopnrlqnd tmrlaat ap nlsqo as and

upfiDapu 'ossacotd ouno ap olqwq ou'1o{ gt11ao1 ap pdrcrunlAl uawgl o anb oqtac 7

'or71n{ ap ft ap '9102/V-Zl o'u pt úp ;7f o84ta op tr ,'u

olad aprqrotd puonnÍ$u apüpúr1qnd opumtuoqsqnsuú'pqfao) op p&uuny1 atowgl

apúprua ap sagimqup no suyf wot üpüuopopt wa8úsuau rwn tpun{rp no/a naoutotd

ap '- ,VH'llAO) JtSlA, wnw ap a IAO)I lodrcrunw asatdwa úp s?aoqú - optlpu!

oraw wn ntnS{uot uapod apoptypa olsap soiratas waqo4qnd anb sruapu ap anu?$*a

u a lqfao) ap otd1nun141 op ody.o&o1 op'a[o1 qanbru'oSuasatd o'oiatda ua osúr oN

'«(o!5w nuú ap souJalu soluauo|todap no sadraunw

sosuatdwr owoq atrlqtd apapyua op so\ntas nd sopmqú wo[as anb no ()p 'sfiopflo

il,
\

S3QJB]3 lO -IVNoDVN oYsslviol



w(n)
coMtssÂo NACIoNAL DE ELE|çÕES

Notificado para se pronunciar sobre o teor da participação apresmtaila, oeio o

Presidente ila Câmara oferecer resposta, alegando que a iniciatiaa etfl causo tem lugar

todos os anos, no início de cada ano letiao, e que é organimda pela Loja Solidária da

Autarquia.

Feita uma pesquisa no site e na página oficial da rede social Facebook da Câmara

Municipal, não foi encontrada qualquer notícia a publicitar a entrega dos materiais

escolares.

As entidades públicas e os seus titulares estão, por força do artigo 41." ila Lei Eleitoral dos

Órgãos das Autarquias Locais, aproaada pela Lei Orgânica n." 1/2(N1, de 14 de agosto,

oinculadas a especiais deoeres de neutralidade e imparcialidade.

A imposiçiio de neutraliilade às entidades públicas, exigíoel desile a data da marcação das

eleições, não é incompatíoel com a normal prossecução das funções de um titular de um

órgão de uma qualquer entidade pública. O que o princípio da neutralidade postula é que

no cumpimento das suas competências as entidades públicas deoem, por um lado, adotar

uma posição de distanciamento em face dos interesses das diferentes forças político-

partidárias e, por outro, abster-se de toda a manifestafio política que possa interfeir no

processo eleitoral.

No caso em apreço, a ilistribuição dos referidos materiais insere-se no âmbito das funções

da autarquia, niÍo se oislumbrando oiolaçíÍo dos deaeres de neutraliilaile e imparcialidade

preoistos no artigo 41..' da LEOAL.

Face ao que antecede, delibera-se arquiaar o processo.» --------------

2.06 - CDU I CM Oliveira do Hospital e fF Ervedal e Vila Franca da Beira I

Neukalidade e imparcialidade das entidades públicas - Processo AL.P-

PP120771708

A Comissão, tendo presente a InÍormação n." I{NE/2018/143, qte consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

"Foi rececionada no dia 19 ile setembro p.p., uma participa@o contra a Câmara Municipal

de Oliaeira do Hospital e lunta de Freguesia da União de Freguesias de Eroedal e Vila
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A Comissão, tendo presente a Informação n." I{NE/2018/729, qtue consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

«Foi apresentada pelo PPD/PSD uma participação contra a Câmara Municipal de Vila

Real por ter remetido juntamente com a fatura da água, publicidade relatirsa ao

saneamento no concelho de Vila Real.

Notificada para se pronunciar, a Câmara Municipal de Vila Rml respondeu que a

EMARVR - Água e Resíduos de Vila Real, EM, SA, além ile ter colocado outdoors (os

quais, na sequência do Processo ALP-PP/201.7/120, e após notifcação da CNE, foram

retirados de imediato), efetuou pequenos flyers, procedendo à sua distibuiçdo durante o

mês ile setembro, juntameúe com a fatura mensal, contendo informação sobre os

inoestimentos a efetuar e sobre os apoios comunitários concedidos, inserindo-se na normal

comunicação a que está obrigada, por força ilos apoios comunitários concedidos no âmbito

do POSEUR.

Mnis alegou, no tocante aos Ílyers, que não foi possíoel parar a sua expedição, em oirtude

de já se encontrarem em distribuição dos CTT e que no mês seguinte não houzte mais

diaulgação de publicidade.

A pronúncia apresentada pela EMARVR - Água e Resíduos de Vila Real, EM, SA, foi
em sentiilo semelhante à defesa apresentada pela Câmara Municipal de Vila Rml.

No ômbito ilo Processo ALP-PP/2017/120 foi deliberado notificar o oisado para, sob petu

de oir a ser instaurado processo de contraorilenaçiÍo, remooer toda a publicidade

institucional que níio se mcontrasse no âmbito da obrigaçdo legal de publicitação, e aquela

que, contendo a referência aos Fundos Europeus, se encontrasse em número ou local que

exceilesse o mínimo imposto por oia da respetioa legislaçiÍo.

O oisado foi notificado ilesta ileliberação no dia 18 de agosto de 2017. Sobre esta

deliberação recaiu o Acórdão do Tibunal Constitucional n.' 4612017, de 24 de agosto de

201-7, que deciiliu negar proaimento ao mesmo e confrmar a decisão da CNE, pelo que,

pelo menos a partir da notificaçilo do citado acórdão, o denunciado estaaa sensibilizado

para o cumprimento estito das regras relatioas à publicidade institucional.
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Continuamos a trabalhar para chegar a todos os lugares onde as ilisponibilidades

económicas e os apoios financeiros nos permitirem concretizar este sonho de leoar a todos

os Vilaoerdenses um bem essencial, que é o saneamento!"

Pelo exposto, delibera-se instaurar processo de contraordenação contra o Presidente ila

Câmara Municipal de Vila Real e contra a EMARVR - Água e Resíiluos de Vita Real,

EM, SA, por existirem indícios de oiolação do disposto no n." 4, do artigo 1-0.", da Lei n."

72-A/2015, de 23 de julho, no âmbito do presente processo.,> --------------

2.08 - CDU | |F de Palhais e Coina (Barreiro) | Neutralidade e imparcialidade

- Processo AL .P -PP I 2077 1728

A Comissão, tendo presente a Informação n." I{NE/2018/1.34, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

"O artigo 37." da ConstituiçíÍo estabelece que todos têm o direito de exprimir e ditsulgar

lioremente o seu pennmento pela palattra, pela imagem ou por qualquer outro meio, bem

como o direito de informar, de se informar e de ser informados, sem impedimentos nem

iliscriminações.

O referido preceito constitucional consagra, assim, dois direitos fundamentais - o direito

de expressão do pensamento e o direito de informação -, que não podem ser sujeitos a

impeilimentos nem discriminações (n." 1. do artigo 37 ." , in find.

O direito de expressiÍo do penmmento inclui, de acorilo com o entenilimento do Tibunal

Constitucional, a propaganda, nomeadamente a propaganda política, pelo que a mesma

está abrangida pelo âmbito de proteçÃo do referido preceito constitucional.

A liberdade ile propaganda, como coroláio da liberdaile de expressão, inclui, assim, o

direito de fazer propaganda e de utilimr os meios adequailos próprios, bem como o ilireito

ao não impedimento de realizaçiÍo de ações de propaganda.

Nestes teírnos, a atioiilade de propaganda, incluindo a atizsidade de propaganda político

partiddria, com ou sem cariz eleitoral, seja qual for o meio utilizndo, é liore e pode ser

desenaoloida, fora ou dentro dos períodos de campanha, ressaloadas as proibições

expressamente fimilas na lei.
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A Constituição estabelece, ainda, no âmbito dos princípios gerais de direito eleitoral

consagrados no artigo 113.' a liberdade de propaganda, que abrange todas as atioidades

que, direta ou indiretamente, oisem promoaer candidaturas.

É entendimento da Comissão Nacional de Eleições que nada impede o uso respeitoso de

símbolos heráldicos por parte das candidaturas desde que a autoria do mateial de

propaganda se encontre deoidamente identificada e os referídos símbolos não sejam a

principal omancha» ou o tema central do material de campanha.

No caso em apreço a utilizaçiÍo de símbolos heráldicos no material de propaganda não

configura aiolação do disposto na Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais, nem

contraria o referido entendimento da Comissão Naciorul de Eleições.

Verifica-se ainda que, apesar de o símbolo não corresponder integralmente ao que foi
aprooado no respetioo processo de candidatura, o material de propaganda em causa

identifica a respetioa candidatura, pelo que se arquioa o processo.>, -----------------------

2.09 - PS | |F Gaio - Rosário e Sarilhos Pequenos (Moita) | Neutralidade e

imparcialidade das entidades públicas - Processo AL.P-PP120771733

- Cidadão | ]F Gaio - Rosário e Sarilhos Pequenos (Moita) | Neukalidade

e imparcialidade das entidades públicas - Processo AL.P-PPl20l7l823

A Comissão, tendo presente a Informação n." I{NE/2018/735, qtre consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

nAs entidades públicas estdo sujeitas, em todas as fases do processo eleitoral, a especiais

deoeres de neutralidade e de imparcialidade. Nestes termos, a Lei Eleitoral dos Órgãos das

Autarquits Locais estabelece no artigo 41." que " Os órgãos (...) das autarquias locais, bem

como, nessa qualidade, os respectioos titulares, não podem interuir, directa ou

inilirectamente, na campanha eleitoral, nem praticar actos que, de algum modo, faooreçam

ou prejudiquem uma candidatura ou uma entidade proponente em detrimento ou

aantagem de outra, deaendo assegurar a igualdade de tratamento e a imparcialidade em

qualquer interaenção nos procedimentos eleitorais."
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publicações imperatiaas em Diliio ila República, em boletim municipal, por editais ou

outros meios» .. . casos em que ". . .a publicitação deoe conter somente os elementos que a

resp etioa le gislação exij a... ».

Os factos participados nos processos em apreço - distibuição ilo boletim da união de

freguesias, do qual constam menções ao executioo anterior, bem como a referência e

fotografas relatiaas a projetos futuros da junta da união de freguesias é suscetíoel de

configurar aiolaçiio dos deoeres de neutralidade e de imparcialidade preoistos no artigo

tt1.' da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais e da proibição legal ile realizaçdo

de publicidade institucional constante do n." 4 do artigo 1.0.' ila Lei n.' 72-N2015, de 23

de julho.

Nestes termos, adaerte-se o senhor presidente da lunta da União de Ereguesias de Gaio-

Rosário e Sarilhos Pequenos de que, no futuro, deoe abster-se de adotar comportamentos

que possam constituir oiolação da proibiçiÍo de realização de publicidade institucional e

dos deaeres de neutralidade e de imparcialidade preoistos no artigo no artigo 41.' da Lei

Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais, sob pena de cometer o crime preaisto no

artigo 172." da mesma lei."

2.10 - Cidadão I fF de Campolide (Lisboa) | Neutralidade e imparcialidade das

entidades públicas - Processo AL.P -PP 12077 1742

- Cidadão llF de Campolide Gisboa) | Neutralidade e imparcialidade das

entidades públicas - Pro cesso AL.P-PP120771747

A Comissão, tendo presente a lnformação n." I{NE/2018/136, qre consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

"As entidades públicas estão sujeitas, em todas as fases do processo eleitoral, a especiais

deoeres de neutralidade e de imparcialidade. Nestes termos, a Lei Eleitoral dos Órgãos das

Autarquias Locais estabelece no artigo 41 ." que " Os órgiÍos ( . . .) das autarquias locais , bem

como, nessa qualidaile, os respectioos titulares, não podem interoir, directa ou

inilirectamente, tu campanha eleitoral, nem praticar actos que, de algum modo, faaoreçam

ou prejudiquem uma candidatura ou uma entidade proponente em detrimento ou
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A Comissão, tendo presente a lnÍormação n." I{NE/2018/126, que consta

anexo à presente ata. deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

"Foi rececionada no dia 25 de setembro p.p., uma participação contra a Câmara Municipal

da Calheta Qlha de São lorge, Açores), por oiolação dos deoeres de neutralidade e

imparcialidade e publiciilade institucional, ileoido à edição e distribuição de uma reoista

do Município.

Notificado para se pronunciar sobre o teor da participação , o senhor Presiilente da Câmara

Municipal oeio dizer que nunca aquela publicaçõo haoia sido feita, que a elaboração e

ilistribuição ila referida reaista resultou 'entusiasmo sentiilo por finalmente, poder

comunicar institucionalmente com os [...] cidadãos' , tendo a reoista sido recolhiila assim

que foi percebido 'lapso' , nunca tendo haoido intenção ile oiolar os detteres de neutralidaile

a que se encontraaa adstrito.

O artigo 41." da l-ei Eleitoral ilos Órgãos ilas Autarquias Locais (LEOAL) consagra os

deoeres de neutralidade e imparcialidade a que toilas as entidades públicas estão obrigadas ,

com especial incidência a partir da data da publicação ilo decreto que marca a data das

eleições, pelo que as entidades públicas deoem, no cumprimento das suas funções, ter uma

posiçiÍo de distanciamento face aos interesses políticos ou partiilários e não ileaem interuir ,

direta ou indiretamente, na campanha eleitoral nem influenciá-la por qualquer meio.

Com este imperatioo legal procura-se garantir, por um lado, a igualdade de oportunidades

e de tratamento efltre as diversas candidaturas e, por outro lailo, que nõo existem

interferências exteriores no processo ile formação da oontade dos cidailãos para o liore

exercício do direito de ooto.

Decorrente dos deaeres de neutralidade, o artigo 10.', n." 4, da Lei n." 72-N2015, de 23

cle julho, determina que, a partir da data da publicação do decreto que marca a data das

eleições, é proibida a publicidade institucional por parte dos órgãos do Estailo e da

Administração Pública de atos, programas, obras ou sertsiços, saloo em caso ile graae e

urgente necessidade pública. O Tribunal Constitucional, atraaés dos Acórdãos n.'

461/2017, n.' 545/2017 e n.' 583/2017 , oeio confrmar o entenilimento da CNE sobre esta

matéria, afirmando que 'estão inseridos no ômbito da publicidade institucional, para
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efeitos da sua proibiçíio, todos os seroiços ou meios que, habitualmente, são ailquir os

para publicidade, mesmo que já façam parte do património da entidade pública (como

outdoors, etc.) ou que sejam realizados por seraiços da entiilade pública (como imprensas

municipais ou departamentos internos de comunicafio)'.

Da análise da reoista em causa podemos concluir que, além de um balanço de mandato,

pretende 'propagandear' os feitos daquele executitso camaráio e anunciar proietos

futuros, criando no cidadão uma confundibilidade entre comunicação institucional e

promessas eleitorais.

Face ao que antecede, no exercício da competência conferida pela alínea d), do n." 1, do

artigo 5.' da Lei n.' 71/78, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no n.' 1

do artigo 7." da mesma Lei, delibera-se notificar a Cimara Municipal da Calheta (llha de

São lorge, Açores), na pessoa do seu presidente, e adoertir este órgíÍo autárquico para que,

em futuros processos eleitorais e a partir da data em que as eleições forem marcadas, se

abstenha de, por qualquer meio, fazer publicidade institucional, designadamente atraoés

da publicitaçiio de atos, obras, programas ou seroiços, saloo em caso de graoe e urgente

necessidade pública." -------------

2.12 - Cidadão I fF Modivas (Vila do Conde) | Neutralidade e imparcialidade

das entidades públicas - Processo LL.P-PPl2017l7n

A Comissão, tendo presente a lnformação n." I{NE/2018/127, qte consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

"A Lei n." 71fr8, de 27 de dezembro, confere à Comissão Nacional de Eleições a

cornpetência para assegurar a igualdade ile oportunidades de ação e propaganda das

candidaturas durante os processos eleitorais, nos terfios da alínea d), do n.' 1, do artigo

5." deste diploma legal.

Preaê o n." L, do artigo 41.' , da Lei Eleitoral dos Órgãos ilas Autarquias Locais (LEOAL),

aprooada pela Lei Orgânica n." 1/2001, de 14 ile agosto, que os órgãos das autarquias

locais, bem como os respetiaos titulares, não podem interair direta ou indiretamente na

campanha eleitoral nem praticar atos que de algum modo faooreçam ou prejudiquem umn

candidatura ou uma entidade proponente em detrimento ou l)antagem de outra, ileoenilo
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(n)
entidaile, delibera-se notificar a lunta de Freguesia de Modioas, na pessoa do

Presidente, e recomendar a este órgão autárquico para que, em futuros processos eleitorais,

cumpra com rigor o princípio da igualdade ile oportunidades das candidaturas e os deaeres

de neutralidade e impnrcialidade a que estd ainculado., --------------

O Senhor Dr. Sergio Gomes da Silva saiu neste ponto da ordem de trabalhos,

tendo participado na deliberação antecedente.

2.13 - Cidadão | |F Mosteiros (Ponta Delgada) | Neutralidade e imparcialidade

das entidades públicas e publicidade institucional - Processo AL.P-

PP120171773

A Comissão, tendo presente a Informação n.' I{NE/2018 /I28, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

"A Lei n." 71t78, de 27 ile dezembro, confere à Comissão Nacional de Eleições a

competência para assegurar a igualdade de oportunidades de ação e propaganda das

candidaturas durante os processos eleitorais, nos termos da alínea d), do n.o 1, do artigo

5.' deste diploma legal.

Preoê o n.o 1, do anigo 41." , da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais GEOAL),

aprooada pela Lei Orgânica n.' L/2001, de 14 de aSosto, que os órgãos ilas autarquias

locais, bem como os respetioos titulares, não podem interoir direta ou indiretamente na

campanha eleitoral nem praticar atos que de algum modo faooreçam ou preiudiquem uma

candidatura ou uma entidade proponente em detrimento ou oantagem de outra, ileoendo

assegurar a igualilade de tratamento e a imparcialidade em qualquer interztenção nos

p r o c e dim ento s el eit or ais.

A consagração dos dezteres de neutralidade e imparcialidade tem como especial obietioo o

de garantir a igualdaile ile oportunidades e ile tratamento das dittersas candiilaturas,

essencial no período eleitoral, senilo, para o efeito, necessáio que o ilesempenho de cargos

ptúblicos seja concretimilo de forma a garantir a sua integidade e objetiuidade.

A concretiução ilestes princípios oerte-se, necessaiamente, quer na equidistância dos

órgãos das autarquias locais e ilos seus titulares em relação às pretensões e posições das

aárias candidaturas - ou das suas entiilades proponentes - a um ileterminado ato eleitoral,
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Perscrutada a página ofcial do Facebook da lunta de Freguesia de Mosteiros, a da

constante que, a seguir, se transcÍeve:

"Foi rececionada, dia 26 de setembro p.p., uma participação contra a Junta ile Freguesia

de Anta e Guetim, relatiaa à utilimção do salão nobre daquele órgão autárquico para a

realização de um aídeo da campanhn ilo candidato Presidente da lunta.
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hiperligação https://zmrw.facebook.com/freguesiademosteiros, niio foram localizndas as

partilhas dmunciadas.

No entanto, foi possíael oisualizar uma publicação, em 29 de setembro de 2017, relatiaa

a uma proposta referente ao Orçamento Participatiao, ilustrada com dioersas fotografus

do projeto e em que surge o Presidente ila lunta de Freguesia, bem como um oídeo,

publicado em 24 de junho de 2017, que se inicia com o título " Alguns dos Trabalhos

realizados nos itltimos 3 anos e meio, pelo Presidente da Ereguesia de Mosteiros CAKLOS

CABRAL", com dioersas imagens alusiaas a obras realindas e a obras em curso, em que

surge o Presidente da lunta de Freguesia, são suscetíoeis de se integrarem na proibição

preoista no n." 4, do artigo L0." da l-ei n." 72-A/2015, de 23 de julho, inexistindo graoe e

urgente necessidade pública na dioulgação ilesses atos, programas, obras ou seroiços.

A realização de publicidade institucional proibida é puníttel com coima de €15 000 a € 75

000 (artigo 12." da Lei n." 72-A/2015, de 23 de julho).

Face ao que antecede, no exercício da competência conferida pela alínea d), do n.' 1, do

artigo 5." da Lei n." 71178, de 27 de dezembro, delibera-se notificar a lunta de Ereguesia

de Mosteiros (Ponta Delgada), e ailoerti-la para que, em futuros atos eleitorais, x
abstenha de recorrer a qualquer forma de publiciilaile institucional, proibida pela norma

do n." 4 do artigo L0." da Lei n." 72-A/20L5, ile 23 de julho, e parn que cumpra os deoeres

de neutralidade a que está oinculada por força do artigo 41.' da Lei Eleitoral dos Órgãos

das Autarquias Locais, aproaada pela lei orgânica n." 1/2001., ile 14 de agosto.»

2.14 - Cidadão | |F Anta e Guetim (Espinho) | Neutralidade e imparcialidade

das entidades públicas - Processo ÃL.P-PP120171778

A Comissáo, tendo presente a Informação n." I{NE/2018/1il, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela
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caso aprcsmtado, uma oiolação ilos deoeres ile neutralidaile e imparcialidaile do arti

41.." da LEOAL.

Eace ao que antecede, delibera-se arquioar o processo.»> --------------

2.15 - Cidadão I CM Águeda I Neutralidade e imparcialidade das entidades

públicas - Processo AL.P-PP/2017 1783

A Comissão, tendo presente a InÍormação n." I{NE/2018/133, que consta em

anexo à presente ata, deüberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

"Foi rececionada, no ilia 26 de setembro p.p., uma participação contra a Câmara

Municipal de Águeda, relatiaa a uma publicafio da prígina oficial deste órgão autárquico

na rede social Facebook sobre a aisita do Presidente aos dioersos espaços do cidadão para

atendimento digital.

Notifcado para se pronunciar sobre o teor da participação apresentaila, oeio o Smhor

Presidente da Câmara oferecer uma resposta que foi oportunammte analisada e

considerada.

A norma do n.o 4 do artigo 10.' da Lei n." 72-A/2015, de 23 de julho, proíbe a publicidade

institucional por parte dos órgãos do Estado e da Administração Pública de atos,

programas, obras ou seroiços, saloo em caso de gratse e urgente necessiilaile pública.

No caso em apreço, a publicação, com a data de 25 ile setembro p.p., que se encontra na

pdgina oficial na rede social Facebook da Câmara Municipal ile Águeda, pode configurar

uma forma de publicidade institucional proibida pela norma do n.' 4 do artigo 10.' da Lei

n.'72-A/2015, de 23 de julho.

Eace ao exposto, no exercício da competência confeida pela alínea d), do n.'1 do artigo

5.' da Lei n.' 71fr8, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no n." 1 do

artigo 7.' da mesma Lei, delibera-se notificar a Câmara Municipal ite Águeda, na pessoa

do seu Presidente, e adaertir este órgão autárquico para que, em futuros processos

eleitorais, se abstenha de recorrer a qualquer forma de publicidade institucional proibida."

2.16 - Cidadão I IF Serro Ventoso (Porto de Mós) | Neuhalidade e

imparcialidade das entidades públicas - Processo AL.P-PP|2O77|792
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A Comissão, tendo presente a Informação n." I{NE/2018/137, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

oO artigo 37.' da Constituição estabelece que todos têm o direito de exprimir e dittulgar

lioremente o seu pensafimto pela palaara, pela imagem ou por qaalquer outro meio, bem

como o direito ile informar, de se informar e de ser informailos, sem impedimentos nem

discriminações.

O referido preceito constitucional consagra, assim, dois direitos fundameúais - o direito

de expressão do pensamento e o direito de infomwção -, que não podem ser sujeitos a

impedimentos nem discriminações (n." 1 do artigo i7.', in fine) '

O direito de expressão ilo pensamento inclui, ile acordo com o entendimento do Tribunal

Constitucional, a propaganila, nomeadamente a propaganda política, pelo que a mesma

estd abrangiila pelo âmbito de proteção do refeido preceito constitucional.

A liberdaile de propaganda, como corohirio da liberdade de expressão, inclui, assim, o

direito de fazer propaganda e de utilizar os meios adequados praprios, bem como o direito

ao não impedimento de realização de ações de propaganda.

Nestes termos, a atioidade de propaganila, incluindo a atiuidade de propaganila político

partidária, com ou sem cariz eleitoral, seia qual for o meio utilizado, é liare e pode ser

desentsoloiila, fora ou dentro dos pertodos de campanha, ressaluadas as proibições

expressamente fixadas na lei.

A Constituição estabelece, ainila, no âmbito dos pincípios gerais de ilireito eleitoral

consagrados no artigo 113." a liberdade de propaganda, que abrange todas as atioidades

que, direta ou iniliretamente, oisem promooer candidaturas.

É entendimmto da Comissão Nacional ile Eleições que nada impede o uso respeitoso de

símbolos hertildicos por parte ilas candidaturas desde que a autoria do material de

propaganila se encontre deoiilamente identificada e os referidos símbolos não sejam a

principal om.ancha, ou o tema central do material de campanha.

No caso em apreço a utilimção ile símbolos heráldícos no mateial de propaganda não

configura oiolação do ilisposto na Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais, nem
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contraria o referiilo entenilimento da Comissão Nacional de Eleições, pelo que se arquioa

o processo.»

O Senhor Dr. Miário Miranda Duarte saiu neste ponto da ordem de trabalhos,

tendo participado na deliberação antecedente

2.77 CDU I fF Santo António dos Cavaleiros e Frielas (Loures) | Neutralidade

e imparcialidade das entidades públicas - Processo AL.P-PP120171803

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2018/138, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

«As entidades públicas estão sujeitas, em todas as Íases do processo eleitoral, a especiais

deoeres de neutralidaile e de imparcialiilade. Nestes termos, a Lei Eleitoral ilos órgãos das

Autarquias Locais estabelece no artigo 41.' que " Os órgãos (...) ilas autarquias locais, bem

como, nessa qualidade, os respectiaos titulares, não poiletl intertir, ilirecta ou

indirectamente, na campanha eleitoral, nem praticar actos que, de algum modo, faooreçam

ou prejudiquem uma candidatura ou uma entidade proponente em detimento ou

uantagem de outra, deoendo assegurar a igualdade de tratamento e a imparcialidade em

qualquer interuenção nos procedimentos eleitorais."

Com este imperatioo legal procura-se garuntir, por um lado, a igualdaile de oportunidailes

e de tratamento entre as dioersas candidaturas e, por outro lailo, que não existam

interferências exteriores no processo de formação ila aontaile dos ciiladãos para o liTrre

exercício do direito de ooto.

A consagraçiio de tais princípios e dos correspondentes deaeres prctendem acautelar a

prdtica de atos que, de algum modo, faooreçam ou prejuiliquem uma candidatura em

detrimento e/ou oantagem de outras.

Contudo, a neutralidade niÍo impede o exercício normal das funções que cabem às

entidades públicas, designadamente aos órgãos das autarquias locais, nem impeile os seus

titulares de fazerem as declarações que tenham por conoenientes, sobre os assuntos que

lhes digam respeito, desde que de forma objetiaa.

1

Pág.26 de 43

Y

t,
(/

constante que, a seguir, se transcreve:



E aP LZ'6?d

'srúroT sünbfi|nv súp sopStQ

sop pro$all lal ap 
"'Lí 

o&llta ou soqsnatd apaprluctvdwr ap a apúptlutlnau ap safiaap

sop o!\úpp n{$uú ap a sulno ap o$auupp ua únqpryuw own ap ogóowo

tl ouü soprpualua Ds ap $aarp)sns üpu!ü ops a or11n[ ap €Z ap'gÍ1ZN-Z,l o'u !a1 op

"'0I 
o8lua op , .'u op aluútsuor louoonllsu, apúpttrlqnd ap og\rzlloat ap p3a1oq5rqrotd

op ol5o1o1a wotnS{uot - ,,oltgquq op a msanSat{ úp paqua$ns oluaunloauasap

o g apopuoud y,, a ,,WSJ1)1áJ V il)Na7g4,, - X.S-V.LtrIAIO 1 Xdl)lIáVd ouor

suoSo1s a sotnqn{ soqaÍotd a sotqo r soltugta{at wlsuot wnb sop oaqowo{ur wlppq wn

ap a usanSat{ up loutoÍ op ogJmqylsrp - oiatda wa sagiadrcrltod sau soptapt sopa{ sg

' « "' o [u a og5o1sr8a1 oa4a dsa t

a anb so\uawala so aluauos laluú aaap op'tlntlqnd ú' ' '», anb ua sosú) "' «soQu soqno

no stoÍpa rcd '1odn1unw u1apq úa 'o41qrydaA üp oyylq ua soa4atadwl sagSotlqnd

ap no salqo ap soluauüDuaril ap ogõo1s$a1 ! soaqq xluud no sostaü ap ostn o

g owoc 'sagSowo{ur soptwwalap a oluanb solsodur ayawla&al ogSaytlqnd ap sataaap

flanluaaa ap oluauudwnc or'ogpt9)ü ousau o uü optúü ap'apadwt oyu lüuoon{$ul

apapnrlqnd ap PBq oplqloil o7s7 (ço|õwtunuor ap soufilut soluauoltodap

no sudarunw sasuatdwr owotl nt1qryd apúplya op so\ntas tod sopvzrpat ua[as

anb no 1'c1a 'stooplno ouo) attlqyd aptprlw ap otugwupd op a1nd wúo{ 9í anb owsaw

'apüpa4qnd úfid sopumbpa ops 'aluawpnltqúq'anb sotaw no soitruas so sopol 'opíglotd

ons ap solrap utad 'louonnplsur apapcrlqnd up olqug ou sopuasw oqsa» anb atapt

pnb ou'o1so3o ap ,Z ap 'lÍ02/Lgí o'u oppl9)ü op s?awq 'lúuoonl4suo1 punqltl olad

opo&at{ns ns o oaa ou?trttu aqsa atqos saghall ap puoooN oPsstuo) üp oluautpuafla O

'oqn[ ap eZ ap'9L0AV

-Zl o'u !a7 úp 
"'g1 

o&1to op V 
"'u 

ou oqsodstp op sounl sou'oct1q4d apaprssacau alua&n

a aaotS ap osúJ ua oaf)s'sointas no sútqo'sowatSotd tsop ap nqqltd opSot1srurwpy

ap a opolsl op sopEtg sop ayod tod louonry4sur opJw4qnd a oprEotd w9qway

g apaprluttodwt ap a apüptto4nau ap sanaap sop aluauúap a ogJnqqnd qsap rytod y

'saginp sap üpp a wfiu anb oqanap op

'oc1pryday úp oltglg ou'opimrlqnd op trqttd t sopa1n{at aquawlmtadsa olrs supolnrura

oppa sattlq4d sapüp!rua sú sopoq anb o apaprlwttdwr ap a apüplloqnau op sordltuud so

stato7 smnbnlny sap sopStç sop lüto#alX ,al op og€ o34tú ou otsodsp o u@ opnra aO

s3QJr3-ll lo -tvNor3vN oYssrhrol

íU'



(n>
coMrssÃo NACToNAL DE ELErç0ES

Nestes termos, adaerte-se a senhora presidente da Junta de Freguesia de Santo António

dos Caaaleiros e Fielas de que, no futuro, dme abster-se de adotar comportamentos que

constituam ,tiolafio da proibiçdo de realizaçdo de publicidade institucional e dos detreres

de neutralidade e de imparcialidade preaistos no artigo no artigo 41.' da Lei Eleitoral dos

Órgdos das Autarquias Locnis, sob pena de cometer o crime preoisto no artigo 172.' da

mesma lei."

2.18 Cidadão | |F de BenÍica (Lisboa) | Neukalidade e imparcialidade das

entidades públicas - Processo AL.P-PP 120771805

A Comissão, tendo presente a Informação n." I{NE/2018/139, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

oAs entidades públicas estão sujeitas, em toilas as fases ilo processo eleitoral, a especiais

deoeres de neutraliilade e de imparcialidaile. Nestes termos, a Lei Eleitoral dos órgãos das

Autarquias Locais estabelece no artigo 41.' que " Os órgãos (...) ilas autarquias locais, bem

como, nessa qualidade, os respectioos titulares, não podem interoir, directa ou

indirectamente, na campanha eleitoral, nem praticar actos que, de algum modo, faooreçam

ou pre judiquem uma caniliilatura ou uma entiilade proponente em detrimento ou

oantagem de outra, deaenilo assegurar a igualdaile de tratamento e a imparcialidaile em

qualquer interoenção nos procedimentos eleitorais."

Com este imperatiw legal procura-se garantir, por um lado, a igualdaile de oportuniilades

e de tratamento entre as dioersas candidaturas e, por outro lado, que niio existam

interferências exteriores no processo de formação da oontaile dos cidadãos para o liore

exercício do direito de ooto.

A consagração de tais princípios e dos correspondentes deaeres pretendem acautelar a

prática de atos que, de algum modo, faaoreçam ou prejudiquem uma candidatura em

detrimento e/ou aantagem de outras.

Contudo, a neutralidade não impede o exercício normal das funções que cabem às

entidades públicas, designadamente aos órgãos das autarquias locais, nem impeile os seus

titulares de fazerem as ileclarações que tenham por conoenientes, sobre os assuntos que

lhes digam respeito, desde que de forma objetioa.
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comportamentos que constituam aiolação da proibição de realizaçiÍo de publicidade

institucional e dos deaeres de neutralidade e de imparcialidade preaistos no artigo 41." da

Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais, sob pena de cometer o crime preoisto no

artigo 172." da mesma lei."

2.1.9 PPD/PSD I CM Funchal I Neutralidade e imparcialidade das entidades

públicas - Processo AL.P-PP/2077 1806

A Comissão, tendo presente a Informação n." I{NE/2018/740, qte consta em

anexo à presente ata, deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Dr.

Francisco José Martins, aprovar a proposta dela constante que, a seguir, se

transcreve:

"As entidailes pitblicas estão sujeitas, em todas ns fases do processo eleitoral, a especiais

deoeres de neutralidaile e de imparcialiilade. Nestes termos, a Lei Eleitoral dos Órgãos das

Autarquias Locais estabelece no artigo 41." que " Os órgiÍos ( ...) das autarquias locais, bem

como, nessa qualidade, os respectioos titulares, não podem interoir, directa ou

indirectamente, na campanha eleitoral, nem praticar actos que, de algum modo, faooreçam

ou prejudiquem uma candidatura ou uma entidade proponente em detrimento ou

oantagem de outra, ileoendo assegurar a igualdade de tratamento e a imparcialidade em

qualquer interoenção nos procedimentos eleitorais."

Com este imperatiw legal procura-se garantir, por um lailo, a igualdade ile oportunidailes

e de tratamento entre as dioersas candidaturas e, por outro lado, que niÍo existam

interferências exteiores no processo de formação da oontade dos cidailãos para o liore

exercício do direito de ooto.

A consagração ile tais princípios e dos correspondentes deoeres pretendem acautelar a

prática de atos que, de algum modo, faooreçam ou prejudiquem uma caniliilatura em

detrimento e/ou oantagem de outras.

Contudo, a neutralidaile não impede o exercício normal das funções que cabem às

entiilailes públicas, ilesignadamente aos órgíÍos ilas autarquias locais, nem impede os seus

titulares ile fazerem as declarações que tenham por conztenientes, sobre os assuntos que

lhes digam respeito, desde que de forma objetizta.
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disposto no n." 4 do artigo 1.0.' da Lei n." 72-A/2015, de 23 de julho, e de r

comportamentos que constituam oiolação ilos deoeres de neutralidade e de imparcialidade

preoistos no artigo no artigo 41.o da Lei Eleitoral dos Órgãos ilas Autarquias Locais, sob

pena de cometer o crime preoisto no artigo 172.' da mesma lei.,,

2.20 - Cidadão I CM Caminha I Neutralidade e imparcialidade das entidades

públicas - Processo AL.P-PP/2017 l8l3

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2018/722, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

nFoi rececionada, no dia 27 de setembro p.p., uma participaçdo de um cidadão contra a

Cômara Municipal de Caminha, relatioa à realização de um passeio para os idosos, dois

dias antes ilas eleições para os órgãos das autarquias locais do dia L de outubro p.p.

Notifcado para se pronunciar sobre o teor da participação apresentada, aeio o Senhor

Presidente da Câmara afirmar que o órgão autárquico ao qual preside não promoaeu

qualquer passeio no referido dia.

Eeita uma consulta no site da Câmara Municipal, não foi encontrada qualquer referência

à realização de um passeio nos termos do que foi participado.

Sem prejuízo ilo erposto, importa refeir que a eoentual realimçiÍo do passeio em caus)

níio consubstanciaria , per se , uma oiolação dos deoeres ile neutralidaile preoistos no artigo

41." da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais, desile que o Senhor Presidente ila

Câmara e demais titulares de cargos públicos que nele participassem adotassem uma

mnduta que nõo fizesse perigar aqueles deoeres.

Face ao que anteceile e na ausência de melhor protsa, delibera-se arquioar o processo." ---

2.21 - Cidadão I fF Ttouxemil e Torre de Vilela (Coimbra) | Neutralidade e

imparcialidade das entidades públicas - Processos AL.P-PPI2OL7|&7S e

AL.P-PP1207711077

A Comissão, tendo presente a lnformação n." I{NE/2018/123, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

1

constante que, a seguir, se transcreve
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2.22 - Cidadão | ]F de Assentiz (Torres Novas) | Neuhalidade e imparcial

das entidades públicas - Processo AL.P-PP/201il837 e 1077

A Comissão, tendo presente a Informação n." I{NE/2018/131, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

"Eoram rececionadas duas participações contra a lunta de Freguesia de Assentiz, nos ilias

28 e 29 ile setembro p.p.

As participações apresentadas deram origem aos processos AL.P-PP120171837 e AL.P-

PP|7077.

As duas participações reportaaam-se à existência de publicações na página oficial da lunta

ile Freguesia oisada na rede social Facebook, nas quais seria feito um apelo ao aoto no

Grupo Independente ila Freguesia de Assentiz (GIFA).

Na participnção apresentada no âmbito do processo AL.P-PP1201711077, o cidadão

queimoa-se, ainda, da utilização do logotipo oficial da lunta de Ereguesia nos cartazes de

propaganda daquela candidatura.

Notificado para se pronunciar no âmbito ilo processo AL.P-PP120771837, o Senhor

Presidente da lunta ile Ereguesia apresentou uma resposta que foi oportunamente

analisaila e consideraila.

O participante não enoiou nenhufia imagem dos cartazes com o logotipo oficial da lunta

ile Freguesia a que se refere na participaçõo, pelo que não é possfuel a esta Comissão

pronunciar-se sobre este elemento da participação.

No que ao apelo ao ooto no GIF A que, alegadamente, se encontraoa na página do Facebook

da lunta ile Ereguesia iliz respeito, importa referir que, feita uma pesquisa atraoés do link

enoiailo pelo participante, não foram encontradas quaisquer publicações que pudessem ser

entendiilas como um apelo ao ooto naquela candidatura indicaila.

No entanto, sempre se dirá que, a ser oerdade que tais publicações foram feitas na página

ofcial da lunta de Freguesia, tal poderia constituir uma oiolação dos deaeres de

neutraliilaile e imparcialidaile ilo artigo 41.' ila Lei Eleitoral dos Órgãos ilas Autarquias

l-ocais, aprooada pela Lei Orgânica n." 1/2001, de 14 ile agosto.
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Face ao que antecede, delibera-se notificar o Senhor Presidente da lunta de Fregue de

Assentiz e recomendar-lhe que, em futuros processos eleitorais, cumpra, como lhe é

exigido, os deaeres de neutralidade e imparcialidade a que estd ainculado nos termos do

artigo 41.' da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais, aproaada pela Lei Orgânica

n." 1/2001, de '1.4 de agosto.,

2.23 -PS I CM Vieira do Minho I Neutralidade e imparcialidade das entidades

públicas - Processo AL.P-PP/2O1il824

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2018/147, q'te consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

"Foi rececionada, no ilia 28 ile setembro p.p., uma participação contra a Câmara

Municipal de Vieira ilo Minho por publicidade institucional de atos e obras na página

ofcial do Município na rede social Facebook.

Notificado para se pronunciar sobre o teor da participação, na pessoa do seu Presidente, a

Câmara Municipal de Vieira do Minho oem dizer que as obras foram leoadas a cabo pelas

juntas de freguesia respetiaas e em data anteior à publicação do Decreto que estabeleceu

a data ilas eleições gerais para os órgãos das autarquias locais.

O artigo 41.' da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias l,ocais LEOAL) consagra os

deoeres de neutralidaile e imparcialidade a que todas as entidades pitblicas estão obrigadas ,

com especial incidência a partir ila data da publicação do decreto que marca a data das

eleições, pelo que as entidades públicas deoem, no cumpimento ilas suas funções, ter uma

posição ile ilistanciamento face aos interesses políticos ou partidários e não deoem interoir ,

direta ou indiretamente, na campanha eleitoral nem influencid-la por qualquer meio.

Com este imperatioo legal procura+e garantir , por um lailo , a igualdade de oportunidades

e ile tratamento entre as dioersas canilidaturas e, por outro lado, que não existem

interferências exteriores no processo de formação da oontade dos cidadãos para o liore

exercício do direito de ooto.

A concretimção ilestes princípios traduz-se na equidistância dos órgãos das autarquias

locais e ilos seus titulares em relação às pretensões e posições das oárias candidaturas a

um ilado ato eleitoral ou das suas eilidailes proponentes, quer ainda na necessária
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na pessut do seu presidente, e adoertir este órgão autárquico para que, effi ros

processos eleitorais e a partir da data em que as eleições forem marcadas, se abstenha de,

por qualquer meio, fazer publicidade institucional, designadamente atraoés da

publicitação de atos, obras, progranns ou seruiços, salao em caso de graoe e urgente

necessidade pública." ------------

2.24 - CDIJ | ]F Darque (Viana do Castelo) | Neutralidade e irnparcialidade

das entidades públicas - Processo AL.P-PP/2017I839

A Comissão, tendo presente a lnformação n." I{NE/2018/1.32, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constânte que, a seguir, se transcreve:

"Foi rececionada no dia 29 de setembro p.p., uma participação contra a lunta de Freguesia

de Darque (Viana do Castelo), por publiciilade institucional, deaiilo à colocação de três

outdoors que anunciam obras a realizar em diferentes locais da freguesia.

Notificado para se pronunciar sobre o teor ila participação, o senhor Presidente da lunta

de Freguesia ztem refutar as acusações de oiolação dos deoeres de neutralidaile e

imparcialidade .

O artigo 41.' da Lei Eleitoral ilos Órgãos das Autarquias Locnis GEOAL) consagra os

deoeres de neutralidaile e imparcialiilade a que todas as mtidades públicas estão obrigadas,

com especial incidência a partir ila ilata da publicação do deueto que maru a data das

eleições, pelo que as entidades públicas deoem, no cumpimento das suas funções, ter uma

posição de distancinmento face aos interesses políticos ou partidários e não deoem intentir ,

direta ou indfuetamente, na campanha eleitoral nem inÍluencilí-la por qualquer meio.

Com este imperatiao legal procura-se garantir, por um lado, a igualdade ile oportunidades

e de tratamento entrc as dit;ersas candidaturas e, por outro lado, que não existem

interferências exteriores no processo de formação ila oontade dos cidadãos para o liore

exercício do direito de ooto.

Decorrente ilos ileoeres de neutralidade, o artigo 10.", n." 4, da Lei n." 72-A/201.5, de 23

de julho, iletermina que, a partir da ilata da publicação do decreto que marca a data das

eleições, é proibida a publiciilade institucional por parte dos órgãos do Estado e da

Administração Pública de atos, programas, obras ou seraiços, saloo em caso de grarte e
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urgente necessidade pública. O Tribunal Constitucional, atraoés dos A

461/2017, n." 545/2017 e n." 583/2017, oeio confirmar o entendimento ila CNE sobre esta

matéria, afrmando que'estão inseridos no ômbito da publicidade institucional, para

efeitos da sua proibição, todos os seraiços ou meios que, habitualmente, são adquiriilw

para publicidade, mesmo que já façam parte do patimónio da entidade pública (como

outdoors, etc.) ou que sejam realizados por seruiços da entidatle pública (como imprenxs

municipais ou departamentos internos de comunicação)' .

Com efeito, dúoidas não parecem haaer que tais outdoors configuram publiciilade

institucional proibida pelo n." 4 do artigo 10." da Lei 72-A/2015, de 23 ile julho, porquanto

se limitam a fazer anúncio ile obras a executar num períoilo pós eleição, o que pode

razoattelmente criar no cidadão eleitor a confundibiliilaile entre comunicação institucional

e promessas de cariz eleitoral.

Face ao que antecede, no exercício da competência conferida pela alínea d), do n., 1 do

artigo 5.' ila Lei n." 71fi8, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no n.o 1

do artigo 7.' da mesma l,ei, delibera-se notificar a lunta de Freguesia de Darque, na pessoa

do seu presidente, e adoertir este órgão autárquico para gue, em futuros processos

eleitorais e a partir da data em que as eleições forem marcadas, se abstenha de, por

qualquer meio , fazer publicidade institucional , designailamente atraoés da publicitação de

atos, obras, programas ou seroiços, saloo em caso de graoe e urgente necessidaile pública."

Prouaçanda

2.25 - CDU I PS Barrancos I Propaganda (menção de cargo público em

propaganda) - Processo AL.P-PP|2DL7 1802

A Comissão, tendo presente a Informação n.' I{NE/2018/I24, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

"A atioidade de propaganda, incluindo a político-partidária, tenha ou não caiz eleitoral

e seja qual for o meio utilizailo, é liore e poile ser desenaolaiila, fora ou dentro dos períoilos

ile campnnha, com ressalaa das proibições e limitações expressamente preoistas na lei.

Nestes termos, as candidaturas são liores de desenooloer as ações que entenderem para n

promoção das suas ideias e opções.
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Face ao exposto, e a ser aerdade o alegailo, delibera-se recomendar o PS Barrancos que na

dioulgaçdo de ações de campanha eleitoral deoe abster-se de fazer qualquer referhtcb aos

cargos públicos que os interuenientes ocupam, uma oez que estão obigados, enquanto

titulares desses cargos, ao cumprimento dos dezteres de neutralidade e de imparcialidade

preaistos no artigo 4'1..' da LEOAL.

Mais se ilelibera - considerando o número de participações que ileram entraila na

Comissão Nacional de Eleições e em que foi deliberado recomenilar e adaertir o Partido

Socialista para que em material de propaganda não haja referência ao cargo público que

as pessuts ocupam (cfr. Atas n.os qg/CNE/XV, qL/CNE/XV, 94/CNE/XV e

132/CNEüV) - recomendar que o Partido Socíalista cesse esta prática, deaendo dioulgar

e fazer difundir junto das suas estruturas desconcentradas, o teor da presente deliberação,

para que lhe seja dailo cumprimento.'> -------------

2.26 - P?DIPSD I PS Vila Verde I Propaganda (menção de cargo público em

propaganda) - Processo AL.P -PP l2tl7 191:0

A Comissão, tendo presente a Informação n." I{NE/2018/1.25, qnte consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

"A atioidade de propaganda, incluindo a político-partiddria, tenha ou niÍo cariz eleitoral

e seja qual for o meio utilizado, é liare e pode ser desenoolaida, fora ou dentro dos períoilos

de campanha, com ressalzsa das proibições e limitações expressamente preaistas na lei.

Nestes termos, as candidaturas são liares de desenooltrcr as ações que entenderem para a

promoçiÍo das suas ideias e opções.

Em período eleitoral a atiaidade de propaganda enantra-se particularmeate protegida

pela respetioa legislação eleitoral no que respeita, designadamente ao reforço dos

princípios da igualilade de oportunidades das canilidaturas e da neutralidaile e

imparcialidaile das entidades públicas.

As entidades públicas - bem como os seus titulares e respetiaos trabalhailores - estão

sujeitas, em todas as fases do processo eleitoral, a especiais deoeres de neutraliilaile e

imparcialidade, conforme decorre do disposto no n.' 1 do artigo 41." da Lei Eleitoral dos

Órgãos das Autarquias Locais &EOAL), aproaada pela Lei Orgânica n.' 1/2001, de 14
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A participação de um membro do Gooerno, nesta qualidade, nufla açiio de apresenta

das canilidaturas do Partido Socialista é suscetíoel de ser entendida como uma ação no

sentiilo de promooer uma candidatura em iletimmto de outras, não garantindo, deste

modo, o cumpimento dos deoercs ile neutralidade e de imparcialidade a que toilas as

entiilades públicas estiio obrigadas.

Quanto ao caso em concreto, delibera-se recomendar o oisailo para que, em futuros atos

eleitorais, na sua página na rede social Facebook, ou em qualquer outro material ile

propaganda política, se abstenha de fazer qualquer referência aos cargos públicos que os

interoenientes ocupem, designadamente atraoés de hashtags, uma aez que estão

obrigados, enquanto titulares desses cargos, ao cumprimento ilos dezteres de neutraliilade

e de imparcialidade consignados no artigo 41.' da LEOAL.» -----------------

Outros assuntos

2.27 - Apoio à publicação "Os Partidos Políticos Portugueses e a União

Europeia" promovida pelo Instituto de História Contemporânea

A Comissão deliberou adiar a apreciação do assunto em referência para a reunião

pleniária de 20 de março

2.28 - Programa de divulgação nas escolas - "4 CNE vai à escola"

A Comissão deliberou adiar a apreciação do assunto em referência para a reunião

pleniíria de 15 de rrurrço. --------

2.29 - Comunicação da Associação Coolpolitics sobre a promoção da

participação cívica dos iovens - Projeto Schoolpolitics

A Comissão deliberou adiar a apreciação do assunto em referência para a reunião

plenária de 15 de lnarço. ------
2.30 - Pedido da ]urisnova - Associação da Faculdade de Direito da

Universidade Nova de Lisboa

A Comissão aditou à presente ordem de trabalhos o assunto em referência,

rececionado durante a reunião e que a Senhora Dr,' Carla LuÍs mencionou no

período antes da ordem do dia, e deliberou, por unanimidade, conceder o apoio

institucional à oferta formativa e de investigação na área eleitoral.
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Nada mais havendo a tratar foi dada esta reunião por encerrada pelas 13 horas e

15 minutos.

Para constar se lavrou a presente ata, que foi aprovada em minuta e vai ser

assinada pelo Senhor Presidente e por mim, foão Almeida, Secretário da

Comissão.

O Presidente da Comissão

]osé Vítor Soreto de Barros

O Secretário da Comissão

m
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